LEI MUNICIPAL Nº 1.347/2003, de 02 de julho de 2003.

“Autoriza o pagamento parcelado de dívida junto ao Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais – FAPS , altera a Lei Nº 1.185/2000 e dá outras providências.”



ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, 
em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento de débito existente junto ao Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais – FAPS, cujo valor atualizado pelo índice da poupança até 01 de junho de 2003 é de R$ 647.953,38 (seiscentos quarenta e sete mil, novecentos cinqüenta e três reais e trinta e oito centavos), em 300 (trezentas) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo índice da poupança estabelecido pelo Governo Federal e debitadas na Conta Corrente da Transferência de Recursos do ICMS ao Município. 



Parágrafo único – O montante de que trata o caput deste artigo refere-se à cota patronal e à contribuição dos servidores, nos exercícios de 1995, 1996 e 2000.



Art. 2º - Fica incluído no anexo de metas e prioridades da Lei Municipal Nº 1.310/2002, de 12 de novembro de 2002, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2003, o seguinte Objetivo:



“Efetuar o pagamento parcelado de dívida junto ao Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais – FAPS”. 



Art. 3º - Fica incluído na Lei Municipal Nº 1.251/2001, de 30 de novembro de 2001, que dispõe sobre o Plano Plurianual para os exercícios de 2002 a 2005, o seguinte Objetivo:



“Efetuar o Pagamento parcelado de dívida junto ao Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Municipais  - FAPS”.
.  .  .



.  .  . 

Art. 4º - O Artigo 6º da Lei Municipal Nº  1.185/2000, passa

a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 6º - O não recolhimento das contribuições no prazo legal, implicará na atualização das mesmas de acordo com o índice de reajuste da poupança, estabelecido pelo Governo Federal”.


Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 02 de julho de 2003.







ERALDO  JOSÉ  LEÃO  MARQUES
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